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Lei n.° 32/2026 - Altera a Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei n.° 37/2003, de 22 de

agosto, que estabelece as bases do financiamento do ensino superior, 0 Regime Juridico da

Avaliacao do Ensino Superior e o Regime Juridico das Instituicoes de Ensino Superior.

Lei n.° 36/2026 - Autoriza o Governo a criar a prestagao social unica no ambito do subsistema

de solidariedade da seguranca social.

Lei n.° 40/2026 - Estabelece a exclusao de tributacao em IRS das compensacoes financeiras

atribuidas as vitimas de abusos sexuais ocorridos no contexto da Igreja Catolica em Portugal

ou em contextos similares.

Decreto-Lei n.° 160/2026 - No uso da autorizagao concedida pela Lei n.° 25/2026, de 1 de

junho, altera o Codigo das Expropriacoes.

Decreto-Lei n.° 161/2026 - No uso da autorizacao legislativa concedida pela Lei n.° 27/2026,

de 5 de junho, altera o Cédigo do Imposto Unico de Circulacao.

Lei n.° 41/2026 - Assegura em todos os niveis de ensino a acessibilidade dos estudantes com

necessidades educativas especiais, alterando a Lei de Bases do Sistema Educativo.

Lei n.° 43/2026 - Aprova o regime juridico do programa Voltar a Casa, que visa assegurar

respostas sociais para utentes com alta clinica.

Lei n.° 47/2026 - Regula o procedimento de reconhecimento do estatuto de apatrida,

estabelecendo as regras relativas ao seu inicio, instrucao e decisao e atribuindo a AIMA, I. P, a

competéncia para a respetiva tramitacao.

Lei n.° 59/2026 - Altera o regime juridico do transporte individual e remunerado de

passageiros em veiculos descaracterizados a partir de plataforma eletronica (TVDE),
estabelecendo novas regras aplicaveis aos operadores, motoristas e plataformas eletronicas,

bem como em materia de fiscalizacao e contraordenacoes
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https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/31-2026-1147043699
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/148-2026-1149265697
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Sem Jurisprudéncia relevante neste més.




Transparéncia salarial: mais informacao, menos
desigualdade

O novo Projeto de Proposta de Lei da Transparéncia Salarial

Sofia Dias

A transparéncia salarial assumiu, no ultimo més, grande importancia no Direito do
Trabalho portugués, sobretudo na sequéncia da necessidade de transposicdo da
Diretiva (UE) 2023/970, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de
2023, relativa ao reforco da aplicacao do Principio da Igualdade, no que toca a

renumeracao entre homens e mulheres por trabalho igual ou de valor igual.

Em Portugal, foi recentemente apresentado um Projeto de Proposta de Lei
destinado a proceder a respetiva transposi¢do, introduzindo alteracdes

significativas ao regime atualmente previsto na Lei n.° 60/2018, de 21 de agosto.



A novidade da proposta ndo reside na criacao do principio da igualdade salarial,
sendo que este ja se encontra consagrado no artigo 59.°, n.° 1, alinea a) da
Constituicdo da Republica Portuguesa, como também no Cdédigo do Trabalho,
designadamente nos artigos 23.°, 24.°, 25.° e 31.°, mas sim no refor¢co dos

mecanismos destinados a torna-lo efetivo.

Primeiramente, a Diretiva (UE) 2023/970, estabelece no artigo 5.° novas regras de
transparéncia no recrutamento, determinando que os candidatos devem ter
acesso a informacdo sobre a remuneracdo inicial ou o respetivo intervalo
remuneratério antes da celebracdao do contrato de trabalho. Ora, a proposta
portuguesa prevé igualmente que o empregado nao possa questionar os
candidatos sobre a remuneracdao auferida em relacdes laborais anteriores,
procurando evitar que desigualdades salariais ja existentes sejam perpetuadas

em novos vinculos laborais.

Outras das principais novidades consiste no refor¢o do direito dos trabalhadores
a informac¢do. Nos termos do artigo 7.° da Diretiva, os trabalhadores passam a
poder solicitar informacdes sobre o seu nivel individual de renumeracdo e sobre
0s niveis médios de remuneracao, discriminados por sexo, relativamente a
trabalhadores que desempenhem trabalho igual ou de valor igual. A proposta
pretende densificar este direito no ordenamento portugués, permitindo aos
trabalhadores obter informac¢Bes que lhes permita identificar eventuais

disparidades e questionar a respetiva justificacao.
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A transparéncia salarial implica ainda que as diferencas remuneratdrias possam
ser justificadas através de critérios objetivos e neutros em termos de género.
Portanto, neste ambito, assumem particular relevancia fatores como as
competéncias, o esforco, a responsabilidade e as condi¢des de trabalho, critérios
expressamente considerados pela Diretiva no seu artigo 4.°. Assim, a existéncia de
uma diferenca salarial entrre dois trabalhadores nao significa, por si s6, que exista
discriminacdo, o problema coloca-se quando essa diferenca ndo possa ser

explicada por critérios objetivos.

A proposta reforca também as obrigacdes de reporte das empresas. Determinados
empregadores terdo de disponibiliza informacdo relativa as diferencas
renumeratérias entre homens e mulheres, permitindo identificar situa¢des de
desigualdade que possam exigir uma analise mais aprofundada. Quando seja
detetada uma diferenca remuneratéria significativa que ndo possa ser justificada
por fatores objetivos, podera ser desencadeada uma avaliacdo conjunta das

remuneracdes e a adog¢do de medidas corretivas.

Esta alteracdo representa uma mudanca importante na logica tradicional da
igualdade salarial, sendo que a empresa nao terd apenas de assegurar que nao
pratica discriminacdo, como devera também conseguir demonstrar que a sua

politica remuneratdria assenta em critérios objetivos e transparentes.

Mas tornar-se-ao estas regras meros tramites formais, de natureza meramente
indicativa, sem consequéncias efetivas para as entidades empregadoras que as
incumpram? A Diretiva responde negativamente, prevendo um refor¢o significativo
do regime sancionatério. Assim, o incumprimento dos novos deveres de
informacdo, transparéncia, reporte e correcao podera constituir contraordenacao,
podendo a reincidéncia oui a violacdo reiterada justificar a aplicacao de san¢des
acessorias. A fiscalizagao, por sua vez, cabera, em particular, a Autoridade para as
Condi¢cbes do Trabalho, enquanto a CITE assumira igualmente novas
responsabilidades no dominio da promocdo e acompanhamento da transparéncia

remuneratoria.



Em suma, a proposta representa uma evoluc¢ao do regime portugués, passando-se
de um modelo centrado na proibi¢cdo da discrimina¢cao para um modelo em que a
prevencdo, a transparéncia e a possibilidade de escrutinio assumem um papel
central. Para as empresas, a mudanca implicara uma maior organiza¢do das
estruturas remuneratérias e a definicdo de critérios objetivos para justificar
diferencas salariais. Para os trabalhadores, traduz-se num reforco do direito a
informacdo e dos mecanismos disponiveis para identificar e contestar situa¢des de

desigualdade.

Importa, contudo, fazer a ressalva de que, a presenta data, estamos ainda perante
um Projeto de Proposta de Lei, pelo que o conteddo podera sofrer alteracdes
durante o procedimento legislativo. Ainda assim, a tendéncia é clara, a
transparéncia remuneratéria deixara de ser apenas uma questdao de politica
interna das empresas para assumir uma verdadeira dimensao de compliance

laboral, tornando cada vez mais dificil justificar diferencas salariais através de

critérios meramente subjetivos ou opacos.




<4444 AGENDA

Estagiaria de Verao do més de No dia 3 de Agosto, Sofia Dias deu inicio ao seu
Agosto - Sofia Dias estagio de verao na BQ Advogadas.
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O Sucesso e uma decisao. Decida-s

ADVOGADAS




	NEWSFLASH AGOSTO/2026
	LEGISLAÇÃO
	NEWSFLASH / PÁG. 3
	JURISPRUDÊNCIA
	Sem Jurisprudência relevante neste mês.
	Transparência salarial: mais informação, menos desigualdade

	O novo Projeto de Proposta de Lei da Transparência Salarial
	Sofia Dias

	A novidade da proposta não reside na criação do princípio da igualdade salarial, sendo que este já se encontra consagrado no artigo 59.º, n.º 1, alínea a) da Constituição da República Portuguesa, como também no Código do Trabalho, designadamente nos artigos 23.º, 24.º, 25.º e 31.º, mas sim no reforço dos mecanismos destinados a torná-lo efetivo.
	Primeiramente, a Diretiva (UE) 2023/970, estabelece no artigo 5.º novas regras de transparência no recrutamento, determinando que os candidatos devem ter acesso a informação sobre a remuneração inicial ou o respetivo intervalo remuneratório antes da celebração do contrato de trabalho. Ora, a proposta portuguesa prevê igualmente que o empregado não possa questionar os candidatos sobre a remuneração auferida em relações laborais anteriores, procurando evitar que desigualdades salariais já existentes sejam perpetuadas em novos vínculos laborais.
	Outras das principais novidades consiste no reforço do direito dos trabalhadores à informação. Nos termos do artigo 7.º da Diretiva, os trabalhadores passam a poder solicitar informações sobre o seu nível individual de renumeração e sobre os níveis médios de remuneração, discriminados por sexo, relativamente a trabalhadores que desempenhem trabalho igual ou de valor igual. A proposta pretende densificar este direito no ordenamento português, permitindo aos trabalhadores obter informações que lhes permita identificar eventuais disparidades e questionar a respetiva justificação.
	A transparência salarial implica ainda que as diferenças remuneratórias possam ser justificadas através de critérios objetivos e neutros em termos de género. Portanto, neste âmbito, assumem particular relevância fatores como as competências, o esforço, a responsabilidade e as condições de trabalho, critérios expressamente considerados pela Diretiva no seu artigo 4.º. Assim, a existência de uma diferença salarial entrre dois trabalhadores não significa, por si só, que exista discriminação, o problema coloca-se quando essa diferença não possa ser explicada por critérios objetivos.
	A proposta reforça também as obrigações de reporte das empresas. Determinados empregadores terão de disponibiliza informação relativa às diferenças renumeratórias entre homens e mulheres, permitindo identificar situações de desigualdade que possam exigir uma análise mais aprofundada. Quando seja detetada uma diferença remuneratória significativa que não possa ser justificada por fatores objetivos, poderá ser desencadeada uma avaliação conjunta das remunerações e a adoção de medidas corretivas.
	Esta alteração representa uma mudança importante na lógica tradicional da igualdade salarial, sendo que a empresa não terá apenas de assegurar que não pratica discriminação, como deverá também conseguir demonstrar que a sua política remuneratória assenta em critérios objetivos e transparentes.
	Mas tornar-se-ão estas regras meros trâmites formais, de natureza meramente indicativa, sem consequências efetivas para as entidades empregadoras que as incumpram? A Diretiva responde negativamente, prevendo um reforço significativo do regime sancionatório. Assim, o incumprimento dos novos deveres de informação, transparência, reporte e correção poderá constituir contraordenação, podendo a reincidência oui a violação reiterada justificar a aplicação de sanções acessórias. A fiscalização, por sua vez, caberá, em particular, à Autoridade para as Condições do Trabalho, enquanto a CITE assumirá igualmente novas responsabilidades no domínio da promoção e acompanhamento da transparência remuneratória.
	Em suma, a proposta representa uma evolução do regime português, passando-se de um modelo centrado na proibição da discriminação para um modelo em que a prevenção, a transparência e a possibilidade de escrutínio assumem um papel central. Para as empresas, a mudança implicará uma maior organização das estruturas remuneratórias e a definição de critérios objetivos para justificar diferenças salariais. Para os trabalhadores, traduz-se num reforço do direito à informação e dos mecanismos disponíveis para identificar e contestar situações de desigualdade.
	Importa, contudo, fazer a ressalva de que, à presenta data, estamos ainda perante um Projeto de Proposta de Lei, pelo que o conteúdo poderá sofrer alterações durante o procedimento legislativo. Ainda assim, a tendência é clara, a transparência remuneratória deixará de ser apenas uma questão de política interna das empresas para assumir uma verdadeira dimensão de compliance laboral, tornando cada vez mais difícil justificar diferenças salariais através de critérios meramente subjetivos ou opacos.
	NEWSFLASH AGOSTO/2026

	AGENDA
	Estagiária de Verão do mês de Agosto - Sofia Dias
	NEWSFLASH / PÁG. 18

	A Equipa
	O Sucesso é uma decisão. Decida-se connosco.


